








À minha avó que sempre reforçou meu caminhar, dizendo para eu “ir com medo 

mesmo”, pois, o que importava era seguir e eu fui, assim cheguei até aqui.



“Isso que eles chamam de amor, nós chamamos de 

trabalho não pago.” 



— enquanto política pública oriunda do Programa “Mulher: viver sem 

violência”, sancionado pelo Governo Federal em 2013 —

–



–



……………..........................................................................

….....................





Evolução histórica dos gastos com o Programa “Mulher, viver sem 

violência”











–

) descreveu: “A humanidade é masculina e o 

ser autônomo”. No âmbito jurídico não foi diferente, a mulher, durante muito tempo, não foi 



ele concluiu sobre o poder simbólico, enquanto poder intrínseco aos homens: “a força da ordem 

la” 



—



um grupo de mulheres chamado “Mulheres em Movimento Ceará”, cujo objetivo é prom



Para Silva (2008, p. 90), a política pública é “uma resposta decorrente de pressões 

sociais a partir de ações de diferentes sujeitos”. A autora ressalta também a tentativa de dirimir 

—

Programa “Mulher: Viver sem Violência”, lançado pelo Governo Federal por meio do Decreto 

—



a “Mulher, viver sem Violência” —

—

2) Ampliação da central de atendimento à mulher, por meio do “Ligue 180”

Programa: “Mulher, viver sem Violência” Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt



a chamada “ideologia de gênero”, o que aconteceu de forma consciente e i



perspectiva nos direitos humanos e nos direitos das mulheres, com as chamadas “Políticas 

familiares” (Portaria n

s foi voltado para área de “proteção à vida e 

fortalecimento da família”, seguida de “enfrentamento à violência contra a mulher”, em 

implementação e monitoramento, sendo necessário destacar a unificação entre o “Ligue 180” 



Voltando ao objeto do presente estudo, que parte do Programa “Mulher: viver sem 

Violência”, a iniciativa só foi retomada em 8 de março de 2023 pelo Ministério das Mulheres 

Brasileira, a sedimentação do “Ligue 180” que é a Central de Atendimento à Mulher que 



–



“

”







informações sobre o momento da criação do Programa “Mulher: viver sem violência”,  e a 

–

–



com uma espécie de ajuda financeira, como um “pé meia”, para que as atendidas possam 





seguir o paradigma da avaliação para atribuir valor ao Programa “Mulher, viver sem violência”, 



socialdemocrata, esta privilegia o aspecto da proteção social e assume que “as po

sociais”. Nesse caso, se prioriza investimentos 

–



políticas públicas é que estas são permeadas pela soberania do poder público “. Para a autora, 

“privadas ou apenas coletivas”, mas, há um caráter imperativo que 

determina sua “dimensão pública”. Seguindo a mesma ideia, Teixeira (2002) afirma que 

de um problema público, como afirma Secchi (2017, p. 10), “devendo ser um problema 

implicações para uma quantidade ou qualidade notável de pessoas”. 



–
–

chamadas políticas sociais, pois, segundo Höfling (2001), políticas sociais são “ações que 

determinam o padrão de proteção social implementado pelo Estado”. Entre os objetivos 

políticas, está a diminuição de “desigualdades estruturais” geradas pelo sistema 

política pública social, considerando que o Programa “Mulher, viver sem violência” do qual 

–





avaliação, pode ser considerada como “uma operação na qual é julgado o valor de uma iniciativa 

organizacional” ou “operação de constatar a presença ou a quantidade de um valor desejado nos 

lo”.



sociais em países considerados “em desenvolvimento” o que contribuiu para que o campo da 



Por meio desses valores, se atribui um juízo de valor ao Programa “Mulher, Viver 

sem Violência”, em especial, à política de promoção da autonomia econômica da Casa da 

O foco do presente estudo, que tem cunho avaliativo, são as “noções de processo, 

significado, compreensão e experiência”. Considerando que a avaliação não se restringe a 

verificar somente os cumprimentos de diretrizes, metas e resultados, mas busca os “sig

da política para aqueles que as formulam, executam e vivenciam” (Rodrigues, 2016, p.107). 







conceituais e a implementação propriamente dita do “Programa 
Mulher: viver sem violência”, analisando dados bibliográficos e 

●

●
“Mulher, viver sem violência”;

●

–



Programa “Mulher: viver sem violência” e da política de 

em Profundidade, para examinar o Programa “Mulher, viver sem violência”, no aspecto 



– Ceará, que atende ao Programa “Mulher, viver sem violência” e se cumprem os 

Ceará, política pública que integra o Programa “Mulher, viver 

sem violência”, do Governo Federal, cujo objetivo é oferecer às mulheres em situação de 



O setor estudado, considerando uma perspectiva “micro”, tem grande relevância na 

própria construção da política “macro” que é a Casa da Mulher Brasileira em si, pois, é 



2013, que instituiu o Programa “Mulher, viver sem violência”, como um dos eixos a serem 

–

–



lançou o Programa “Mulher, viver sem Violência” que passou a ser considerado Programa de 



de 10 anos da sua criação o Programa “Mulher, viver sem Violência” foi retomado pelo 





trecho de “Samba da Bênção” (letra), música composta com Baden Powell, 



Considerando que o “gênero” passou a ser pauta governamental e antes mesmo já 



No final do século XIX, em países capitalistas ocidentais, teve um “ ” de manifestações de 

Segundo Osterne (2024) o termo “gênero” passou de fato a ser utilizado desde a 

associado ao termo “sexo” e enfatizavam a questão relacional que envolvia homens e mulheres, 

emblemáticas sobre essa temática foi o livro “O Segundo Sexo”, de Simone de Beauvo

qual a autora cunhou um dos pensamentos mais célebres do movimento feminista: “ninguém 

se mulher” (Beauvoir, 2019a, p. 11). 



na estruturação da vida social e dos “sistemas simbólicos”, ou seja, as formas que os gêneros 



a existência desse tipo de violência “irreal”, apenas demonstra que ela está inserida em 

apaziguadores. Os homens, ao contrário, “são estimulados a desenvolver condutas agressiva

perigosas, que revelam força e coragem” (Saffioti, 2015, p. 37). Segundo a autora, isto explica 

O conceito de “gênero” foi emprestado do campo linguístico da literatura inglesa e 



rosso modo, “gênero” se refere às relações culturais de poder, que, em um 

determinação biológica tida como “condição feminina” é justamente o que os estudos de gênero 



Quando se trata de “gênero”, Grossi (1998) enfatiza que se trata da diferença dos 

Portanto, “a diferença sexual não é a causa de origem a partir da qual a organização 

seus diferentes contextos históricos” (Scott, 1998, p. 15), o que corrobora co



“Mulher, Raça e Classe”, publicado pela primeira vez em 1981, já discutia sobre o 



e Bilge (2020) definiriam da seguinte forma: “a investigação de como as relações 

“neurose cultural brasileira em torno das mulheres”, sem haver correlação do gênero com raça 



sendo possível falar de uma única “condição feminina”, pois existem inúmeras diferenç



Assim como o “gênero” é mutável, o patriarcado também se depara com suas 

“fim” (Osterne e Silveira, 2012).

As ações desse poder do “macho” podem se dar por inúmeros tipos de violência: 

“Todas as formas de violência contra a mulher dentro 

utilização da força abusiva para preservar o domínio e o controle” (

nas filhas ou nos filhos, por exemplo. Segundo Hooks, (2018, p. 74), “a violência patriarcal em 

por meio de várias demonstrações de força coercitiva”.



esposa e filhos, que devem oferecer obediência plena.  Além disso, pontua que o “patriarcado 

dois sujeitos, o dominador e o dominado” (

dominância masculina, “o paternalismo descreve de forma específica, um conjunto de relações 

iarcais”. Nesta seara, a dominação paternalista significa a relação de um grupo dominante 

Nessa esteira de dominação, o patriarcado, portanto, “enxerga o corpo feminino 

castigo físico” (Mesquita, 2022, p. 22



de acordo com Saffioti (2001, p. 60), “não se vive vestígios de um patriarcado remoto; ao 

sociedades igualitárias”, 

dível mencionar “o menor 

remunerado” (





portanto, “o outro não é visto como pessoa, mas como algo que eu manipulo”. Ao trazer 

Logo, como menciona a filósofa, “a violência é a maneira pela qual formas de 

delinquência, ela é uma forma de relação social”

anteriormente nessa pesquisa, como “dominação”, “exclusão” e até mesmo a atribuição do 



redoma social, “a violência tem sido usada milenarmente para fazer esse poder ser refletido pela 

, quieta e acomodada” (Teles e Melo, 2002, p



mulheres do mundo todo sob o slogan “o pessoal é político”, criado como forma de protesto 



recente no ordenamento jurídico” (Pinsky e Pedro, 2012, p. 261).



resentou um divisor de águas, a Lei nº 11.340/2006, a chamada “Lei Maria da 

Penha” que passou a delimitar a ocorrência de violência contra a mulher dentro da esfera 

anteriormente mencionada. Para Saffioti (1995, p. 8), “a violência praticada contra as 



das mulheres”. A própria redação da lei, em seu artigo 2º explana:

doméstica contra a mulher, cuja “Teoria do Ciclo da Violência” foi inicialmente 

violência, depois ocorre o que é a chamada fase da “lua de mel”, uma vez que o agressor 



–



nos objetivos traçados pelo Programa “Mulher, viver sem violência” que



um conto escrito pela autora cearense Dauana Vale, na obra “O silêncio de todo dia”:

primeiramente, conceitos como o da “divisão sexual do trabalho”, fazendo sua correlação com 

a “economia do cuidado”. A seguir o foco do presente estudo se voltará para os objetivos 



– Ceará, partindo do Programa “Mulher, viver sem violência” 

“economia do cuidado” foi recentemente cunhado e recepcionado nas discussões que abordam 

trabalho é a causa que advém de uma construção social que predispõe que cuidar é “tarefa de 

mulher”.

Já a economia do cuidado seria, então, a “consequência”, o “estudo” de como essa 

“tarefa de mulher” gera valor, sustenta o sistema capitalista e penaliza economicamente as 



das esferas de trabalho, ou de mulheres “ociosas” em termos de atividade laborativa (ou seja, 



se tornando um papel “sexualizado” enraizado na habilidade natural da mulher, que

os moldes de gênero são movidas pelo “afeto” e pelo “amor”, por isso não se eleva à categoria 



atividade quase “instintiva”, contribuindo para que as mulheres sejam excluídas como sujeitos 



efeito ainda maior sobre as mulheres. Há mais de uma década vem se falando da “feminização 

da pobreza”, que evidencia as desvantagens específicas decorrentes da condição de gênero



questões de gênero, com dados da OXFAM “Tempo de Cuidar”, mulheres e meninas ao redor 

cuidado no desenvolvimento econômico e social do País. A proposta define “economia do 

cuidado” como aquelas atividades realizadas sem remuneração e dentro do âmbito doméstico, 





“Mulher, sem Violência”.

(2017, p. 84): “o processo de empoderamento 

trabalho”. Empoderamento, 

quanto para que seja possível manter a integridade física livre de violência. “A aut

próprio trabalho” (

serem observados: “É preciso que as mulheres tenham liberdade e condições favoráveis

escolher sua profissão, planejar seu futuro, ter tempo para o lazer e para se qualificar” (SPM, 

2016, p. 6). Para as mulheres, “o próprio fato de sofrer violência afeta de maneira direta a 



própria, na queda da sua produtividade, o absenteísmo no trabalho, e na propriedade de bens” 

desenvolvimento socioeconômico e a questão da violência contra as mulheres, pois, “por um 

aior participação no desenvolvimento socioeconômico diminui a vulnerabilidade à violência” 

“embranquecimento”, sendo desconectado da história e das iniciativas ind



Porém, apesar de “autonomia” e “flexibilidade” serem considerados como fatores 



Porém, apesar de “autonomia” e “flexibilidade” serem considerados como fatores 

de empreender é citada como algo imprescindível, pois no capitalismo flexível “é preciso se 



–

trabalhadores, o Sebrae (2023) questiona em seu relatório: “Empreender, um caminho 

naturalmente feminino?”. 

trabalho em si, de maneira à incentivar uma visão de que ser “empreendedor” 



desemprego, surgindo então, a possibilidade do empreendedorismo como “solução” e opção 



quando foi instituída a Portaria nº 1.015, que institui o Programa Nacional “Mulheres Mil” com 

O Programa Nacional “Mulheres Mil" foi considerado uma das prioridades de 

por meio de uma “Bolsa Formação”, também contando com a parceria com o Ministério da 



citado o Programa “Trabalho e Empreendedorismo das Mulheres”, criado em 2008 a nível 

–

“Mulher, Viver sem Violência”, coordenado pela Secretaria de Políticas para as Mulheres, com 



a avaliação do Programa “Mulher, Viver Sem Violência” como um todo e outro voltado para

M4: “Ele queria se meter na minha vida, queria ser tipo meu dono, era sentimento de 

mais de uma vez pra ele…

–



, p. 106), “o fato é que todas as entrevistadas 

mercado de trabalho que contemple a realidade da “trabalhadora mãe”, o que, por consequência, 

po para cuidar da casa e dos filhos.”

autônomas, empreendedoras ou no mercado informal por meio de “bico” haveria maior 



mpreendedorismo.”



–



Feminicídio, ambas em 2015 e a retomada do programa “mulher, viver sem violência no ano 





–

institucional do Programa “Mulher, viver sem violência”, oriundo da SPM  e de onde se 



–

da Justiça e Cidadania que, “[...] em 2017, passa a integrar a estrutura da Secretaria de Governo 

da Presidência da República, como Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres” (Marques 



de Cuidados, além da retomada do Programa “Mulher, viver sem violência”.

presentes no relatório “Brasil dando a volta por cima, com as mulheres no centro das políticas”. 

mulher que avançaram com a retomada do Programa “Mulher, viver sem violência”, 

Ainda neste periodo foi lançado o “Movimento pela Igualdade no Trabalho”, que recebe 





Políticas para as Mulheres: “possibilidades para o Plano Plurianual 2012 2015”. O plano foi 

–
–



–

–

meio do Decreto nº. 8.086, de 30 de agosto de 2013, que instituiu o Programa “Mulher, Viver 

sem Violência”, que previa em seu escopo a criação das Casas da Mulher Brasileira, vinculado  

https://www.gov.br/mulheres/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programa-mulher-viver-sem-violencia


–

https://www.gov.br/mulheres/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programa-mulher-viver-sem-violencia
https://www.gov.br/mulheres/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programa-mulher-viver-sem-violencia


–



– Evolução histórica dos gastos com o Programa “Mulher, viver sem violência”

A principal ação do Programa “Mulher Viver Sem Violência”, desde o início era 

nortearam o trabalho a ser desempenhado pelas Casas “Diretrizes Gerais e do Protocolo de 

Atendimento”, documento lançado em 2015.





Em relação ao Programa “Mulher, viver sem violência” houve uma redução que 

–

“Não foram colocadas para funcionar porque não são prioridades para este governo. A política 

sucateada” (Porém, 2017).

ratégia Econômica do Ceará (IPECE), “[...] o Ceará experimentou um aumento de 71% na 

taxa de mortalidade feminina por agressões de 2016 para 2017”. Período cujo corte 

se o “Movimento de Mulheres Olga Benário Ceará” e o “Fórum Cearense de 

Mulheres” (A Verdade, 2018).

https://revistaestudiospoliticaspublicas.uchile.cl/index.php/REPP/article/view/51738/55855


de violência, inclusive em relação ao Programa “Mulher, viver sem violência”, principalmente 

Brasileira, a sedimentação do “Ligue 180” que é a Central de Atendimento à Mulher que 



Resta demonstrado que desde a criação do Programa “Mulher, viver sem 

violência”, seu percurso enfrentou severas dificuldades, não só físicas, como também 

“socioculturais”, dando destaque para as políticas locais.

–



foi apresentada a “Carta dos Movimentos Feministas e de Mulheres do Ceará”, 

aparelhos eletrônicos. “A Secretaria de Políticas para Mulheres do Governo Federal foi a 

nutenção da sede por 24 meses” (A Verdade, 2018). 

de Combate à Violência Doméstica, e o lançamento do selo “Justiça pela paz em casa”, que 

premia as “[...] empresas parceiras que empregam mulheres em situação de violência” (Ceará, 



ações propostas pelo Programa “Mulher, viver sem violência”, cuja proposta é concentrar em 

violência, “[...] os objetivos desse atendimento são a busca pela autoestima, autonomia e

cidadania da mulher enquanto detentora de direitos” (Brasil, 2015, 

–







–

–

–



“Diretrizes Gerais e Protocolo de Atendimento da Casa da Mulher Brasileira” conf

–



–



“Mulher, viver sem violência” e as diretrizes firmadas desde a implementação da Casa da 





previsto no escopo de implementação do Programa “Mulher, viver sem violência”, também está 

Este estudo se questiona, “será que o SPAE deveria mesmo ser a porta de saída da 

política?” e conclui que não. Se compreende que a questão econômica por ser um dos pontos 





uma espécie de “pé meia” representando um auxílio financeiro para que as mulheres 



Apesar de estar previsto nas diretrizes do Programa “Mulher, viver sem violência” 





–

–



–



–



–

–

–

[online], Florianópolis, v. 10, 
n. 1, p. ?–



–

Florianópolis, v. 12, n. 1, p. 47–

mulheres no RS. Sul 21, Porto Alegre, 8 mar. 2018. Disponível 
em: 

farias/. Acesso em: 19 nov. 2024.

v. 35, n. 2, p. 57–

, Florianópolis, n. 24, p. 1–

https://www.scielo.br/j/rae/a/wf9CgwXVjpLFVgpwNkCgnnC/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/rae/a/wf9CgwXVjpLFVgpwNkCgnnC/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/rae/a/wf9CgwXVjpLFVgpwNkCgnnC/?format=pdf&lang=pt


HARAWAY, D. “Gênero” para um dicionário marxista: a política sexual de uma palavra. 



–

 disco Vinícius do 

, São Paulo, v. 13, n. 1, p. 107–



–

–

–

–



https://lab.thinkolga.com/economia-do-cuidado/
https://lab.thinkolga.com/economia-do-cuidado/
https://lab.thinkolga.com/economia-do-cuidado/

